Dié]_’io OﬁCial REPUBLICA FEDERATIVA DO

BRASIL
Imprensa Nacional BRASILIA - DF

N° 214 —08/11/11 — Secédo 1 -p.49

MINISTERIO DA SAUDE
GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N° 2.649, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2011
Altera e acresce dispositivos a Portaria n° 2.026/GM/MS, de 24 de agosto de 2011.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAUDE, no uso da atribuicéo que Ihe conferem os incisos | e Il do paragrafo Gnico do
art. 87 da Constituicao, e

Considerando a necessidade de aperfeicoamento da Portaria n°® 2.026/GM/MS, de 24 de agosto de 2011; e
Considerando a necessidade de inserir no SCNES as Centrais de Regulacéo Médica das Urgéncias e as equipes de
atendimento das unidades de suporte basico, suporte avancado, atendimento aéreo, ambulancha, motolancia e
veiculo de intervencdo rapida, resolve:

Art. 1° Os arts. 13, incisos VI e X1V, 17, 18, inciso Il, 22 e 23 da Portaria n® 2.026/GM/MS, de 24 de agosto de 2011,
passam a vigorar com a seguinte redacao:

PANE. L3, e

(--);

VI - Plano de Acao Regional de Atencao Integral as Urgéncias ou, na sua auséncia, compromisso formal do gestor de
que o componente SAMU 192 esta inserido dentro do Plano;

()

XIV - documento de Registro de Imdvel ou termo de cessdo de uso para imoéveis proprios ou contrato de locacao para
imoveis locados; e" (NR)

"Art. 17. Para fins de recebimento dos valores destinados ao custeio da Central de Regulacdo Médica das Urgéncias
e do Componente SAMU 192, o gestor devera demonstrar o funcionamento efetivo da unidade.

§ 1° A demonstracao do efetivo funcionamento da Central de Regulacéo Médica das Urgéncias dar-se-a por meio do
envio da documentagéo descrita a seguir:

| - documento do gestor solicitando custeio, devendo-se pormenorizar todas as Unidades Moveis que compdem a
Central de Regulacéo Médica das Urgéncias;

Il - escala dos profissionais em exercicio na Central de Regulacdo Médica das Urgéncias, com caracterizagdo de
vinculo empregaticio;

Il - parecer do Coordenador-Geral do SAMU 192 Regional, informando a data de inicio de
funcionamento/operacionalizacdo do servico; e

IV - termo de compromisso do gestor acerca da manutencdo da padronizagéo visual da Central de Regulacdo Médica
das Urgéncias.

§ 2° A demonstracao do efetivo funcionamento das Unidades Méveis do Componente SAMU 192 dar-se-& por meio
do envio da documentacgédo descrita a segulir:

| - cOpia autenticada do Seguro contra Sinistro (além do DPVAT) das Unidades de Suporte Basico (USB) e/ou
Unidades de Suporte Avancgado (USA), das Ambulanchas, das Motolancias, das Aeronaves e dos Veiculos de
Intervencao Rapida, ou documento do gestor contendo termo de compromisso de existéncia do Seguro contra
Sinistro (além do DPVAT);

Il - escala dos profissionais em exercicio nas Unidades Méveis SAMU 192, com caracterizag&o de vinculo
empregaticio;

Il - copia autenticada do licenciamento automotivo das Unidades Méveis SAMU 192;

IV - termo de compromisso do gestor acerca da garantia de manutencao das Unidades Moveis SAMU 192;

V - copia autenticada do contrato de locacao para as aeronaves civis ou do convénio para as aeronaves militares;

VI - termo de compromisso do gestor informando que a(s) aeronave(s) atende(m) a todas as regulamentacoes
aeronauticas vigentes;

VII - comprovagéo do Curso de Capacitacdo de Motociclista Socorrista, emitido pela instituicdo prestadora com lista
nominal dos participantes, e do Curso Obrigat6rio para Capacitacéo de Condutores de Veiculos de Emergéncia, para
as motolancias;

VIII - termo de compromisso do gestor acerca da compra dos uniformes das equipes assistenciais, obedecendo ao
padrao visual estabelecido pelo Ministério da Saude, e da aquisicdo de Equipamentos de Protecédo Individual (EPI) e
equipamentos obrigatorios de seguranca (Capacete, Colete, dentre outros) de acordo com o programa minimo para
implantacdo das motolancias;



IX - termo de compromisso do gestor acerca da manutencdo da padronizagéo visual das bases descentralizadas, das
Unidades Mdoveis SAMU 192 e dos uniformes para as equipes, conforme normatizacdo especifica; e

X - parecer do Coordenador-Geral do SAMU 192 Regional informando a data de inicio de
funcionamento/operacionalizacao das Unidades Mdveis SAMU 192,

§ 3° Aprovada a documentagéo listada nos 88 1° e 2° deste artigo, o Ministério da Saude publicara portaria especifica
de habilitagdo da Central de Regulacdo Médica das Urgéncias e/ou das Unidades Moveis do Componente SAMU 192
para fins de torna-las aptas ao recebimento dos recursos de custeio.” (NR)
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()

Il - relatério de indicadores de desempenho do servico;" (NR)

"Art. 22. Serdo destinados recursos financeiros para constru¢cdo de novas Centrais de Regulagdo Médica das
Urgéncias do Componente SAMU 192 ou para ampliacdo daquelas ja existentes, conforme Tabela 2 do Anexo desta
Portaria, desde que observado o disposto no art. 4° e no paragrafo Unico do art. 14 desta Portaria." (NR)

"Art. 23. O repasse de recursos financeiros destinados a reforma das Centrais de Regulacdo Médica das Urgéncias ja
existentes e que pretendam se regionalizar observara os valores previstos na Tabela 2 do Anexo desta Portaria."
(NR)

Art. 2° Os titulos do Capitulo VIl e de sua Se¢éo | da Portaria n® 2.026/GM/MS, de 2011, passam a vigorar com a
seguinte redacao:

"CAPITULO VII

DO FINANCIAMENTO" (NR)

"Secéo |

Do Repasse de Recursos Financeiros para as Centrais de Regulacdo Médica das Urgéncias"
(NR)

Art. 3° A Portaria n® 2.026/GM/MS, de 2011, passa a vigorar acrescida dos seguintes paragrafo Unico do art. 14;
Secdo Il do Capitulo VII; arts. 27-A e 27-B; e art. 38-A:

PAML LA

§ 1° E vedada a liberacao de recursos financeiros de investimento para constru¢io e ampliagio nos casos de
Centrais de Regulacao Médica das Urgéncias a serem instaladas em iméveis locados.

§ 2° O repasse de recursos financeiros para reforma de iméveis locados para a instalagéo das Centrais de Regulagéo
Médica das Urgéncias fica condicionado a comprovacao de que o contrato de locagdo do imével tem a vigéncia
minima de 12 (doze) meses."

"Secdao Il

Das Condicionantes e da Suspensao do Repasse de Recursos Financeiros

Art. 27-A. A Central de Regulac@o Médica das Urgéncias e as Unidades Méveis do Componente SAMU 192 incluirdo
mensalmente a producéo realizada no Sistema de Informag8es Ambulatoriais (SIA/SUS).

Paragrafo Gnico. Os incentivos de custeio definidos neste Capitulo ficardo vinculados aos registros mensais de
producédo no SIA/SUS, conforme determinado neste artigo.

Art. 27-B. O Ministério da Salde suspendera o repasse do incentivo de custeio destinado as Unidades Méveis do
Componente SAMU 192 e/ou a respectiva Central de Regulagdo Médica nas seguintes hipdteses:

| - descumprimento dos requisitos de habilitagéo definidos no Capitulo V desta Portaria;

Il - descumprimento dos requisitos de qualificacdo definidos no Capitulo VI desta Portaria, caso em que o repasse
ficara restrito aos valores definidos para unidades habilitadas;

[l - quantitativo de atendimento informado para cada Unidade Mével do SAMU 192 ou para a Central de Regulagéo
Médica inferior a meta estabelecida em portaria especifica da SAS/MS, salvo em caso de justificativa apresentada
pelo gestor e aceita pelo Ministério da Saude; e

IV - auséncia de registro da producédo no SIA/SUS por 3 (trés) meses consecutivos.

Paragrafo Unico. Em todos os casos previstos neste artigo, o repasse do incentivo de custeio serd retomado assim
gue regularizada a situacdo, de acordo com os requisitos estabelecidos nesta Portaria, sem a geragéo de 6nus
retroativo para o Ministério da Saude."

"Art. 38-A. Fica determinada a insercao das Centrais de Regulagdo Médica das Urgéncias e das Unidades Mdéveis da
Rede de Atencéo as Urgéncias no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saude (SCNES).

§ 1° As Centrais de Regulacéo Médica das Urgéncias e as Unidades Moveis da Rede de Atengéo as Urgéncias serdo
consideradas estabelecimentos de salde do SUS na area de Atengéo as Urgéncias.

§ 2° A identificacdo dos estabelecimentos de salde descritos no § 1° deste artigo dar-se-a por portaria especifica da
Secretaria de Atencdo a Saude (SAS/MS).

§ 3° Os estabelecimentos de saude descritos no § 1° deste artigo dever&do adequar o cadastramento no SCNES no
prazo maximo de 60 (sessenta) dias apos a publicacéo de portaria especifica da SAS/MS que contera as respectivas
orientacdes necessarias para essa medida.

§ 4° Cabera & Coordenacao-Geral de Sistemas de Informacéo (CGSI/DRAC/SAS/MS) efetivar os procedimentos
necessarios junto ao Departamento de Informatica do SUS (DATASUS/SGEP/MS),

para o cumprimento do disposto neste artigo."



Art. 4° O Anexo da Portaria n® 2.026/GM/MS, de 2011, passa a vigorar na forma do Anexo desta Portaria.
Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacao.
Art. 6° Fica revogado o paragrafo Unico do art. 20 da Portaria n°® 2.026/GM/MS, de 2011, publicada no Diario Oficial

da Unido n° 164, de 25 de agosto de 2011, Secéo 1, pagina 87 a 89.
ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA
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